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PARECER Nº 373, DE 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 231, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação anterior do Deputado Davi Zaia, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 231, de 2016, na forma da subemenda oferecida ao substitutivo apresentado pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.
a) Alex de Madureira – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX DE MADUREIRA, RATIFICA MANIFESTAÇÃO ANTERIOR, DO DEPUTADO DAVI ZAIA, FAVORÁVEL AO PROJETO, NA FORMA DA SUBEMENDA ORA APRESENTADA AO SUBSTITUTIVO PROPOSTO PELA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS.
Sala das Comissões, em 1/6/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Castello Branco
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Projeto de lei nº 231, de 2016, de autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, altera a Lei nº 15.292, de 8 de janeiro de 2014, que define diretrizes para a Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas, e dá outras providências. 

Nos termos regimentais, permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opinou pela aprovação da propositura; também favorável à sua aprovação foi o parecer da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, na forma do substitutivo que apresentou. 

Cabe, agora, a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto:

a) 
acrescenta, às diretrizes da Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas, enumeradas no artigo 2º da Lei nº 15.292, de 2014, a “disponibilização e divulgação de informações contendo dados básicos das pessoas desaparecidas ou sequestradas, automóveis furtados ou roubados, por intermédio da telefonia móvel, na forma de mensagem de texto a seus clientes”; e

b) 
insere, no mesmo artigo, parágrafo único prescrevendo que “os dados referentes às pessoas desaparecidas ou sequestradas e dos automóveis furtados ou roubados serão encaminhados às operadoras de telefonia móvel pelas Polícias Civil e Militar, por intermédio de relatório circunstanciado”.

A implantação da providência prevista nesse parágrafo único exigirá a prática de atos e a adoção de rotinas administrativas que, por sua natureza, poderão gerar custos para o erário. 

Como a Lei nº 15.292, que se pretende alterar, já contém, no artigo 11, a chamada cláusula financeira, entendemos dispensável sua inserção no projeto sob exame.

Portanto, sob o prisma que nos compete analisar, entendemos que o projeto encontra-se em condições de ser aprovado, estando em conformidade com o que dispõe o artigo 25 da Constituição Paulista.

Por idêntico fundamento, não vislumbramos óbices à aprovação do substitutivo oferecido pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que prevê a celebração de convênios entre o Estado e as empresas de telefonia, e, além disso, condiciona o encaminhamento de dados às operadoras de telefonia móvel à declaração da família, nos casos de desaparecimento ou sequestro, ou da vítima, nos demais casos.

Tendo presentes os motivos que embasaram a formulação do mencionado substitutivo, entendemos que devem ser acolhidas as modificações nele propostas. Com o único intuito de promover, no respectivo texto, algumas adequações técnicas, oferecemos a seguinte subemenda substitutiva:

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA

(AO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS AO PROJETO DE LEI Nº 231, DE 2016)

Dê-se a redação abaixo ao substitutivo apresentado pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários ao projeto em epígrafe:

“PROJETO DE LEI Nº 231, DE 2016

Altera a Lei nº 15.292, de 8 de janeiro de 2014, que define diretrizes para a Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O artigo 2º da Lei nº 15.292, de 8 de janeiro de 2014, passa a vigorar acrescido do inciso VII e dos §§ 1º,  2º e 3º, com a seguinte redação:

‘Artigo2º- .................................................

VII - disponibilização e divulgação de informações, por intermédio da telefonia móvel, na forma de mensagens de texto, contendo dados básicos:

a) de pessoas desaparecidas ou sequestradas;

b) de automóveis furtados ou roubados.

§ 1º - Os dados a que se refere o inciso VII serão encaminhados às operadoras de telefonia móvel pelas Polícias Civil e Militar. 

§ 2º - O encaminhamento dos dados ficará condicionado à prévia e expressa autorização:

1. da família, nos casos de sequestro ou desaparecimento de pessoas;

2. da vítima ou do ofendido, nos casos de furto ou roubo de automóveis.

§ 3º - Para a efetivação do disposto no § 1º, serão celebrados convênios ou instrumentos congêneres entre o Estado e as empresas de telefonia.’ (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

À vista das razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 231, de 2016, na forma da subemenda substitutiva ora oferecida ao substitutivo apresentado pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.

a) Davi Zaia
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